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Quatro casos que aguardam resposta do secretário de Estado
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Provedor queixa se
de Paulo Núncio ao Parlamento
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais tem reiteradamente ignorado as queixas
dos contribuintes que pediram a intermediação do Provedor de Justiça dizAlfredo José de Sousa

ELISABETE MIRANDA

O Provedor de Justiça escreveu à
Assembleia da República para in
formar os deputados sobre quei
xas prementes e graves de con
tribuintes singulareseempresas
que lhe têm chegadoeàsquais o
Governo tem feito orelhas mou
cas A carta de Alfredo José de

Sousa apresenta Paulo Núncio se
cretário de Estado dos Assuntos

Fiscais como a principal causa
para os bloqueios na comunica

ção e constitui a derradeira ten
tativa para levar as questões abom
porto

Na carta endereçada a Assun
ção Esteves Alfredo José de Sou
sa falade uma postura demani
festa e reiterada indisponibilidade
para o diálogo do secretário de Es
tado dosAssuntos Fiscais e inclu
sivamente por parte do ministro
das Finanças postura essa que
tem vindo a impedir que o Prove
dor faça o seu trabalho de interme
diário das queixas dos cidadãos

O Provedor de Justiça elenca

quatro problemas concretos por
estes serem porora os mais pre
mentes e os mais graves mas su
blinha que lamentavelmente
tem muitos outros exemplos de
violação do dever de colaboração
por parte do Ministério das Fi
nanças

Dos quatro casos descritos três
envolvem Paulo Núncio e umVí
torGaspar Todos têm emcomum
o factojade terem sido objectode
estudos ou tomadas de posição
por parte dos serviços técnicos
mas de ficarembloqueados na se

cretária dos responsáveis políti
cos que têm ignoradoos ofíciosdo
Provedor Namesma carta Alfre
do José de Sousa constata com
pesar que as situações se arras
tam arrastando com elas contri
buintes cidadãos e pequenas em
presas

OEstatutodo Provedorde Jus

tiça diz que as entidades públicas
são obrigadas a cooperar prestan
do toda a informação que lhes for
solicitada e a sua violação confi
gura crime de desobediência
Contudo as participações ao Mi

nistério Público têm sido raras
não havendo notícia de condena

ções no passado Escrever ao Par
lamento expondo os casos e soli
citando a intervençãodos deputa
dosé porisso umdosderradeiros
gestos que o Provedor tem ao seu
dispor

AlfredoJosé de Sousatermina
o seumandato a 15 de Julho esabe

jáque não continuaráno cargo As
suas declarações sugerindo a rea
lização de eleições antecipadas
caíram mal junto dos partidos da
maioria
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CASO 1

PEC degrada
tesouraria
das empresas
Além do IRC as empresas estão
obrigadas a entregar anualmente
um pagamento especial por con
ta PEC Se tiverem lucros fiscais
o PEC é abatido ao IRCpagomas
se não os tiverem oFisco ficacom
o dinheiro Para que a situação
não configure uma colecta míni
ma quepoderia ser inconstitucio
nal estabeleceu se que o PEC
pode ser devolvido se a empresa
pedir uma inspecção do Fisco e
pagar por ela uma regra dupla
mente dissuasora

Apolémicaarrasta seháanos
mas a intervenção do Provedor
deu se por uma situação concre
ta uma empresa que para terdi
reito ao reembolso do PEC teve
depagar pela inspecção umataxa
superior ao valor do próprio
reembolso

Reconhecendo a importância
destes temas oúltimo secretário
de Estado do PS encomendou

um estudo ao Centro de Estudos

Fiscais com urgência O Prove
dor diz que sabe que estudo e re
comendação técnica estão pron
tos desde 2011 O silêncio a que
a SEAF se remeteu parece me
claramente inaceitável regista
e surge em prejuízo da tesoura
ria das empresas

CASO 2

Mãe e filha
deficiente não

podemfundir IRS
Mãe e filha esta última com uma
deficiência profunda vivem em
economiacomummasestão im

pedidas de serem consideradas
comoumcasal paraefeitosde IRS
como argumentodequenãohave
ria regulamentação parao efeito

O Provedor intercedeu junto
das Finanças argumentando que
a regulamentaçãoparaestetipode
situações é desnecessária já que a
lei define aeconomiacomum asi

tuação de pessoas que vivam em
comunhãodemesae habitação há
mais de dois anos e tenham esta
belecido umavivênciaemcomum

de entreajudaoupartilhaderecur
sos entre outros argumentos E
pediuàdirecçãode Serviçosdo IRS
que revisse a suaposição ou em al
ternativa indicasseconcretamen
te que diligências precisam de ser
tomadas para que ela se resolva

Ocaso foi exposto emAbril de
2011 aos serviçosdo IRS eoProve

dor diz ter sabido informalmente

quearespostafoiremetidapores
tes serviços paraogabinetede Pau
lo Núncio a 16 de Novembro de
2011 Desdeentão e apesarde di
versas diligências de insistência
não obteve qualquer resposta

CASO 3

Empresas multadas
por impostos
que queriam pagar
Devidoainconsistênciasentreain

formaçãodasFinançasedaConser
vatória do Registo automóvel vá
rias empresasdosector automóvel
foramchamadosapagarmultaspor
atraso IUCanos 2007e 2008 Ten

taramfazê lopelainternet masnão
conseguiram porqueesteestavaem
baixo e nãopuderampagarpresen
cialmente porqueo Fisco nãooau
torizou descreve Alfredo José de
SousaAconteceque quandoo sis
tema informático se restabeleceu
jáo prazo tinha expirado e o Fisco
implacavelmente multou as

As entidades reclamaram em

2011junto do Provedor que escre
veuaoDirector geral dos Impostos
em Janeiro de 2012 eAzevedo Pe

reiraterárespondidopouco tempo
depoisqueadecisãojáestava toma
dae remetida para sancionamento
dosecretáriodeEstado PauloNún

cio foi directamente interpelado
mas segundo o Provedorde Justi

ça o nosso ofício permanece sem
resposta e ao que julgo saber per
manecemsemrespostatambémas
associações queixosas e as suas as
sociadas obrigadas entretantoaar
carcomopagamentodecoimaspor
atraso no pagamento de impostos
que quiserampagar

CASO 4

Recibos verdes
prejudicados no
crédito bonificado
Na hora de decidir quem tem di
reito aocréditobonificado à habi

tação os trabalhadores indepen
dentes são prejudicados em rela
ção aos trabalhadores por conta
de outrem A causa para a discri
minação está na forma como é
apuradoorendimentoanualdes
tes profissionais que o Provedor
considera inadequado
O assunto estava encaminhado

com Teixeira dos Santos que ti
nha prometido aAlfredo José de
Sousa uma alteração legislativa a
corrigir a situação de uma forma
que o Provedor considerava acei
tável

Amudança de Governo levou
a que o assunto fosse retomado
apenas emAgosto de 2011 comVí
tor Gaspar mas não obstante
inúmeras diligências de insistên
cia não foi até hoje dada respos
ta garante o responsável Qua
se dois anos volvidos o assunto

mantém se inalterado emprejuí
zo umavez mais de agregados ca
renciados Ao todo Alfredo José
de Sousa diz já ter recebido 60
queixas
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